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LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/	         letras:	  t  ó  x  i  c  o
		            1 2 3 4 5 6 7	                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/	        letras:	  g a  l h o
		               1 2  3  4		                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas:	 ho / j / e /              letras:	 h o j e
		                1   2   3	                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO 
FRAÇÕES, CONJUNTOS, PORCENTAGENS, 

SEQUÊNCIA (COM NÚMEROS, COM FIGURAS, 
DE PALAVRAS).

Números Naturais

O conjunto dos números naturais é representado pela 
letra maiúscula N e estes números são construídos com os 
algarismos: 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são co-
nhecidos como algarismos indo-arábicos. No século VII, os 
árabes invadiram a Índia, difundindo o seu sistema numéri-
co. Embora o zero não seja um número natural no sentido 
que tenha sido proveniente de objetos de contagens na-
turais, iremos considerá-lo como um número natural uma 
vez que ele tem as mesmas propriedades algébricas que 
os números naturais. Na verdade, o zero foi criado pelos 
hindus na montagem do sistema posicional de numeração 
para suprir a deficiência de algo nulo. 

Na sequência consideraremos que os naturais têm 
início com o número zero e escreveremos este conjunto 
como: N = { 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

Representaremos o conjunto dos números naturais 
com a letra N. As reticências (três pontos) indicam que este 
conjunto não tem fim. N é um conjunto com infinitos nú-
meros.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o 
conjunto será representado por: N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 
9, 10, ...}

A construção dos Números Naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que vem depois do número dado), considerando também 
o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, 
o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do 
terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos 
números naturais pares. Embora uma sequência real seja 
outro objeto matemático denominado função, algumas 
vezes utilizaremos a denominação sequência dos números 
naturais pares para representar o conjunto dos números 
naturais pares: P = { 0, 2, 4, 6, 8, 10, 12, ...}

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos 
números naturais ímpares, às vezes também chamados, a 
sequência dos números ímpares. I = { 1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}

Operações com Números Naturais

Na sequência, estudaremos as duas principais opera-
ções possíveis no conjunto dos números naturais. Pratica-
mente, toda a Matemática é construída a partir dessas duas 
operações: adição e multiplicação.

A adição de números naturais

A primeira operação fundamental da Aritmética tem 
por finalidade reunir em um só número, todas as unidades 
de dois ou mais números. Antes de surgir os algarismos 
indo-arábicos, as adições podiam ser realizadas por meio 
de tábuas de calcular, com o auxílio de pedras ou por meio 
de ábacos.

Propriedades da Adição
- Fechamento: A adição no conjunto dos números na-

turais é fechada, pois a soma de dois números naturais é 
ainda um número natural. O fato que a operação de adição 
é fechada em N é conhecido na literatura do assunto como: 
A adição é uma lei de composição interna no conjunto N.

- Associativa: A adição no conjunto dos números na-
turais é associativa, pois na adição de três ou mais parce-
las de números naturais quaisquer é possível associar as 
parcelas de quaisquer modos, ou seja, com três números 
naturais, somando o primeiro com o segundo e ao resulta-
do obtido somarmos um terceiro, obteremos um resultado 
que é igual à soma do primeiro com a soma do segundo e 
o terceiro. (A + B) + C = A + (B + C)

- Elemento neutro: No conjunto dos números naturais, 
existe o elemento neutro que é o zero, pois tomando um 
número natural qualquer e somando com o elemento neu-
tro (zero), o resultado será o próprio número natural.

- Comutativa: No conjunto dos números naturais, a 
adição é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera 
a soma, ou seja, somando a primeira parcela com a segun-
da parcela, teremos o mesmo resultado que se somando a 
segunda parcela com a primeira parcela.
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Multiplicação de Números Naturais

É a operação que tem por finalidade adicionar o pri-
meiro número denominado multiplicando ou parcela, tan-
tas vezes quantas são as unidades do segundo número 
denominadas multiplicador.

Exemplo

4 vezes 9 é somar o número 9 quatro vezes: 4 x 9 = 9 
+ 9 + 9 + 9 = 36

O resultado da multiplicação é denominado produto 
e os números dados que geraram o produto, são chama-
dos fatores. Usamos o sinal × ou · ou x, para representar a 
multiplicação.

Propriedades da multiplicação

- Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto 
N dos números naturais, pois realizando o produto de dois 
ou mais números naturais, o resultado estará em N. O fato 
que a operação de multiplicação é fechada em N é conhe-
cido na literatura do assunto como: A multiplicação é uma 
lei de composição interna no conjunto N.

- Associativa: Na multiplicação, podemos associar 3 ou 
mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicarmos o 
primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por 
um terceiro número natural, teremos o mesmo resultado 
que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo 
segundo. (m . n) . p = m .(n . p) → (3 . 4) . 5 = 3 . (4 . 5) = 60

- Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais 
existe um elemento neutro para a multiplicação que é o 1. 
Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 1 . n = 
n . 1 = n → 1 . 7 = 7 . 1 = 7

- Comutativa: Quando multiplicamos dois números na-
turais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, 
ou seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo 
elemento teremos o mesmo resultado que multiplicando o 
segundo elemento pelo primeiro elemento. m . n = n . m 
→ 3 . 4 = 4 . 3 = 12

Propriedade Distributiva

Multiplicando um número natural pela soma de dois 
números naturais, é o mesmo que multiplicar o fator, por 
cada uma das parcelas e a seguir adicionar os resultados 
obtidos. m . (p + q) = m . p + m . q → 6 x (5 + 3) = 6 x 5 + 
6 x 3 = 30 + 18 = 48

Divisão de Números Naturais

Dados dois números naturais, às vezes necessitamos 
saber quantas vezes o segundo está contido no primeiro. 
O primeiro número que é o maior é denominado dividendo 
e o outro número que é menor é o divisor. O resultado da 
divisão é chamado quociente. Se multiplicarmos o divisor 
pelo quociente obteremos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é 
fechada, pois nem sempre é possível dividir um número 
natural por outro número natural e na ocorrência disto a 
divisão não é exata.

Relações essenciais numa divisão de números naturais
- Em uma divisão exata de números naturais, o divisor 

deve ser menor do que o dividendo. 35 : 7 = 5
- Em uma divisão exata de números naturais, o dividen-

do é o produto do divisor pelo quociente. 35 = 5 x 7
- A divisão de um número natural n por zero não é pos-

sível pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então 
poderíamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 
x q = 0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não 
tem sentido ou ainda é dita impossível.

Potenciação de Números Naturais

Para dois números naturais m e n, a expressão mn é um 
produto de n fatores iguais ao número m, ou seja: mn = m 
. m . m ... m . m → m aparece n vezes

O número que se repete como fator é denominado 
base que neste caso é m. O número de vezes que a base se 
repete é denominado expoente que neste caso é n. O re-
sultado é denominado potência. Esta operação não passa 
de uma multiplicação com fatores iguais, como por exem-
plo: 23 = 2 × 2 × 2 = 8 → 43 = 4 × 4 × 4 = 64

Propriedades da Potenciação

- Uma potência cuja base é igual a 1 e o expoente na-
tural é n, denotada por 1n, será sempre igual a 1. 

Exemplos:
a- 1n = 1×1×...×1 (n vezes) = 1
b- 13 = 1×1×1 = 1
c- 17 = 1×1×1×1×1×1×1 = 1

- Se n é um número natural não nulo, então temos que 
no=1. Por exemplo:

- (a) nº = 1
- (b) 5º = 1
- (c) 49º = 1

- A potência zero elevado a zero, denotada por 0o, é 
carente de sentido no contexto do Ensino Fundamental. 

- Qualquer que seja a potência em que a base é o nú-
mero natural n e o expoente é igual a 1, denotada por n1, é 
igual ao próprio n. Por exemplo:

- (a) n¹ = n
- (b) 5¹ = 5
- (c) 64¹ = 64

- Toda potência 10n é o número formado pelo algaris-
mo 1 seguido de n zeros. 

Exemplos:
a- 103 = 1000
b- 108 = 100.000.000
c- 10o = 1
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1. CONCEITOS BÁSICOS DE OPERAÇÃO 
COM ARQUIVOS UTILIZANDO O WINDOWS 

EXPLORER PARA AS VERSÕES DO WINDOWS 
7, 8 OU 10

Sobre o que é Documento, encontramos na literatu-
ra diversos entendimentos. Primeiramente temos Houaiss, 
Villar e Franco (2001) que, em seu Dicionário, definem o 
verbete “documento” como “qualquer escrito usado para 
esclarecer determinada coisa [...] qualquer objeto de valor 
documental (fotografia, peças, papéis, filmes, construções, 
etc.) que elucide, instrua, prove ou comprove cientifica-
mente algum fato, acontecimento, dito etc.” 

No campo da Arquivologia, temos Schellenberg (2004, 
p. 41) que define “documento (records)” da seguinte forma: 

Todos os livros, papéis, mapas, fotografias ou outras 
espécies documentárias, independentemente de sua apre-
sentação física ou características, expedidos ou recebidos 
por qualquer entidade pública ou privada no exercício de 
seus encargos legais ou em funções das suas atividades e 
preservados ou depositados para preservação por aquela 
entidade ou por seus legítimos sucessores como prova de 
suas funções, sua política, decisões, métodos, operações 
ou outras atividades, ou em virtude do valor informativo 
dos dados neles contidos.

Já Rondinelli (2004) cita a definição do Comitê de Do-
cumentos Eletrônicos do Conselho Internacional de Arqui-
vos (CIA) onde a “informação registrada, independente da 
forma ou do suporte, produzida ou recebida no decorrer 
da atividade de uma instituição ou pessoa e que possui 
conteúdo, contexto e estrutura suficientes para servir de 
evidência dessa atividade”. 

Por meio destas definições podemos observar uma 
unanimidade no que diz respeito à importância da infor-
mação contida no documento, independente do seu su-
porte, para as atividades humanas; isso devido à sua na-
tureza comprobatória de fatos ocorridos ao longo de uma 
atividade. 

No tocante ao termo Arquivo, Schellenberg (2004, p. 
41) define-o como “Os documentos de qualquer institui-
ção pública ou privada que hajam sido considerados de 
valor, merecendo preservação permanente para fins de re-
ferência e de pesquisa e que hajam sido depositados ou 
selecionados para depósito, num arquivo de custódia per-
manente”.

Quando falamos de arquivos, devemos ter em mente 
que existem dois tipos: o de caráter privado e o público. 

Ao se tratar de Arquivos Públicos, podemos encontrar 
sua definição no artigo 7º da Lei nº 8159 de 1991, que dis-
põe que “Os arquivos públicos são os conjuntos de docu-
mentos produzidos e recebidos, no exercício de suas ati-
vidades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, 
do Distrito Federal e municipal, em decorrência de suas 
funções administrativas, legislativas e judiciárias”. 

Ao analisarmos o verdadeiro objeto de um arquivo 

concluímos que é o conteúdo dos seus documentos ou o 
próprio documento, e sua importância está na forma com 
que foi empregado dentro de um processo de tomada de 
decisão.  	

 A organização e gestão de acervos arquivísticos tor-
nou-se bastante problemática para as instituições nas últi-
mas três décadas, devido à rápida e ininterrupta evolução 
tecnológica que a humanidade sofreu. Evolução essa que 
afetou todos os meios de produção existentes. 

Segundo SANTOS (2002), as tecnologias desenvolvidas 
para permitir essa evolução também afetaram diretamente 
a produção informacional e documental. 

Para se ter uma ideia do volume de informação dis-
ponível nos dias de hoje, ao fazer uma pesquisa sobre um 
assunto de seu interesse na Internet, o pesquisador irá en-
contrar tanta informação que será praticamente impossí-
vel ler todos os documentos encontrados sobre o assunto. 
Também iremos encontrar documentos que, apesar de te-
rem sido indexados para um determinado assunto, ele não 
contém nada sobre o termo indexado. 

Uma das tecnologias que mais se destacaram nesse 
desenvolvimento, foi a da área da informática essa tecnolo-
gia, onde acabou criando uma nova forma de documento: 
o Arquivo Digital. 

Para o Arquivo Nacional, em sua obra Subsídios para 
um Dicionário Brasileiro de Termos Arquivísticos, Arquivo 
Digital é um conjunto de Bits que formam uma unidade 
lógica interpretável por computador e armazenada em su-
porte apropriado. 

A Wikipédia trata o termo Arquivo Digital como Arqui-
vo de Computador e o traduz da seguinte forma: 

No disco rígido de um computador, os dados são guar-
dados na forma de arquivos (ou ficheiros, em Portugal). O 
arquivo é um agrupamento de registros que seguem uma 
regra estrutural, e que contém informações (dados) sobre 
uma área específica. 

Estes arquivos podem conter informações de qualquer 
tipo de dados que se possa encontrar em um computador: 
textos, imagens, vídeos, programas, etc. Geralmente o tipo 
de informação encontrada dentro de um arquivo pode ser 
previsto observando-se os últimos caracteres do seu nome, 
após o último ponto (por exemplo, txt para arquivos de 
texto sem formatação). Esse conjunto de caracteres é cha-
mado de extensão do arquivo. 

Como os arquivos em um computador são muitos (só 
o sistema operacional costuma ter milhares deles), esses 
arquivos são armazenados em diretórios (também conhe-
cidos como pastas). 

No Brasil, o responsável pela regulamentação e práti-
cas de gestão arquivística no âmbito do poder público é o 
Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ. Sua atribuição 
é definir a política nacional de arquivos públicos e privados, 
como órgão central de um Sistema Nacional de Arquivos, 
bem como exercer orientação normativa visando a gestão 
documental e a proteção especial aos documentos de ar-
quivo. 

Para o CONARQ, o termo Documento Digital é o mes-
mo que Documento em Meio Eletrônico, ou seja, aquele 
que só é legível por computador. 
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O parágrafo 2º, do artigo 1º, da Resolução do CONARQ 
nº 20, de 16 de julho de 2004, define Documento Arqui-
vístico Digital como: o documento arquivístico codificado 
em dígitos binários, produzido, tramitado e armazenado 
por sistema computacional. São exemplos de documen-
tos arquivísticos digitais: planilhas eletrônicas, mensagens 
de correio eletrônico, sítios na internet, bases de dados e 
também textos, imagens fixas, imagens em movimento e 
gravações sonoras, dentre outras possibilidades, em for-
mato digital. 

Atualmente existe uma variedade muito grande de do-
cumentos digitais e os tipos mais comuns que podemos 
encontrar são: 

1)	 Textos: arquivos com a extensão “.txt”, “.doc”, 
“.pdf” etc.; 

2)	 Vídeos: arquivos com a extensão “.avi”, “.mov”, 
“.wmv” etc.; 

3)	 Áudio: arquivos com a extensão “.wma”, “.mp3”, 
“.midi” etc.; 

4)	 Fotografia: arquivos com a extensão “.jpg”, “.bmp”, 
“.tiff”, “.gif” etc.; 

5)	 Arquivos de planilhas: arquivos com a extensão 
“.pps” etc.; 

6)	 Arquivos da Internet: arquivos com a extensão 
“.htm”, “.html” etc. 

Porém, ao mesmo tempo em que este tipo de tecnolo-
gia vem nos ajudar a executar nossas tarefas diárias, a sua 
veloz e constante evolução também está nos criando um 
problema muito sério no tocante à sua preservação. 

 À medida que a tecnologia avança, seus meios (hard-
ware e software) sofrem mutações consideráveis em suas 
estruturas a ponto de criarem sérios problemas de preser-
vação, principalmente quando se pretende abrir arquivos 
de programas mais antigos ou de versões ultrapassadas. 

 No tocante à preservação de acervos digitais, pode-
mos contar atualmente com a existência de uma vasta e 
rica literatura sobre o assunto. 

 Não podemos nos bastar somente na forma de man-
ter o documento digital através da sua preservação, tam-
bém temos que organizá-lo para ter acesso às informações 
que ele contém. 

Schellenberg (2004, p. 68) dá uma ideia do que vem a 
ser um modo de gestão de documentos quando nos diz 
que documentos são eficientemente administrados quan-
do, uma vez necessários, podem ser localizados com rapi-
dez e sem transtorno ou confusão 

Segundo o autor, a maneira com que os documentos 
são mantidos para uso corrente determina a exatidão com 
que podem ser fixados os valores da documentação reco-
lhida. Também nos diz que o uso dos documentos para fins 
de pesquisa depende, igualmente, da maneira pela qual 
foram originalmente ordenados (2004, p. 53). 

Paes (1991, p. 17) diz que devemos ter por base a aná-
lise das atividades da instituição e de como os documentos 
são solicitados ao arquivo, para podermos definir o melhor 
método arquivístico a ser adotado pela instituição. 

 Para o CONARQ (Resolução nº 25. art. 1), gestão ar-
quivística de documentos é o conjunto de procedimentos 
e operações técnicas referentes à produção, tramitação, 

uso, avaliação e arquivamento de documentos em fases 
corrente e intermediária, visando à sua eliminação ou reco-
lhimento para guarda permanente. 

A característica que o documento digital apresenta 
pode comprometer a sua autenticidade pois está sujeito à 
degradação física dos seus suportes, à rápida obsolescên-
cia tecnológica e às intervenções que podem causar adul-
terações e destruição. 

 Na tentativa de se coibir estes tipos problemas, o CO-
NARQ, através da sua Câmara Técnica de Documentos Ele-
trônicos, editou a Resolução nº 25, de 27 de abril de 2007, 
onde recomenda aos órgãos e instituições que adotem o 
“Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de 
Gestão Arquivística de Documentos e-ARQ Brasil”, para de-
finir, documentar, instituir e manter políticas, procedimen-
tos e práticas para a gestão arquivística de documentos, 
com base nas diretrizes estabelecidas por ele.  

Para o CONARQ, somente com procedimentos de ges-
tão arquivística é possível assegurar a autenticidade dos 
documentos arquivísticos digitais. 

 Para se ter sucesso na implantação deste Sistema nos 
órgãos públicos e empresas privadas é necessário que to-
dos os funcionários estejam envolvidos na política arquivís-
tica de documentos e as responsabilidades devem ser dis-
tribuídas de acordo com a função e hierarquia de cada um. 

A Constituição Federal de 1988 e, particularmente, a 
Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 
política nacional de arquivos públicos e privados, delega-
ram ao Poder Público algumas responsabilidades, consubs-
tanciadas pelo Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, 
que consolidou os decretos anteriores - nsº 1.173, de 29 de 
junho de 1994; 1.461, de 25 de abril de 1995, 2.182, de 20 
de março de 1997 e 2.942, de 18 de janeiro de 1999. 

 O artigo 3º, da Lei nº 8.159 de 08 de janeiro de 1991, 
que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos 
e privados, diz que gestão de documentos é o conjunto de 
procedimentos e operações técnicas à sua produção, tra-
mitação, uso, avaliação e arquivamento em fases corrente 
e intermediária, visando à sua eliminação ou recolhimento 
para guarda permanente., e o seu artigo 17, do Capítulo 
IV, afirma que a administração da documentação pública 
ou de caráter público compete às instituições arquivísticas 
federais, estaduais do Distrito Federal e municipais. 

 Tal dispositivo torna claro a importância e a respon-
sabilidade que devemos ter com o trato da documentação 
pública.  

Dentre estas responsabilidades, a mais discutida pelos 
autores de hoje é a da preservação dos documentos. 

Hoje, encontramos uma vasta bibliografia que trata es-
pecificamente sobre o tema da preservação de documen-
tos, tanto em suporte de papel quanto em meios eletrôni-
cos. 

A guarda e a conservação dos documentos, visando à 
sua utilização, são as funções básicas de um arquivo (PAES, 
1991, p. 5). 

Para Arellano (2004): 
A natureza dos documentos digitais está permitindo 

ampla produção e disseminação de informação no mun-
do atual. É fato que na era da informação digital se está 
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1. DIREITO ADMINISTRATIVO: LEI 8.112 DE 
11/12/90 QUE DISPÕE SOBRE O REGIME 

JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS; 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS CIVIS DA UNIÃO (LEI Nº 8.112/1990 E 

SUAS ALTERAÇÕES)

Das Disposições Preliminares

Título I
Capítulo Único

Das Disposições Preliminares

Art.  1o    Esta Lei institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações pú-
blicas federais.

Art.  2o    Para os efeitos desta Lei, servidor é a 
pessoa legalmente investida em cargo público .

Art.  3o   Cargo público é o conjunto de atribui-
ções e responsabilidades previstas na estrutura or-
ganizacional que devem ser cometidas a um servi-
dor.

Parágrafo  único.    Os cargos públicos, acessíveis 
a todos os brasileiros, são criados por lei , com de-
nominação própria e vencimento pago pelos cofres 
públicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
comissão .

Art.  4o    É proibida a prestação de serviços gra-
tuitos , salvo os casos previstos em lei.

Por regime jurídico dos servidores deve-se en-
tender o conjunto de regras referentes a todos os 
aspectos da relação entre o servidor público e a 
Administração. Envolve tanto questões inerentes à 
ocupação do cargo quanto direitos e deveres, entre 
outras.

Aplica-se na esfera federal, tanto para a Admi-
nistração direta quanto para a indireta.

A lei criará o cargo público, que poderá ser efe-
tivo, caso em que o ingresso se dará mediante con-
curso, ou em comissão, quando por uma relação de 
confiança o superior puder nomear seus funcioná-
rios enquanto estiver ocupando aquela posição de 
chefia.

Todo serviço público será remunerado pelos co-
fres públicos. 

Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição 
e Substituição

Título II
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição 

e Substituição

Basicamente, provimento é a ocupação do cargo 
por uma pessoa, transformando-a em servidora públi-
ca; enquanto vacância é o que se dá quando um cargo 
fica livre; remoção é o deslocamento do servidor; redis-
tribuição é o deslocamento de um cargo para outro ór-
gão; substituição é a mudança de uma pessoa que está 
ocupando cargo de chefia ou direção por outra.

Capítulo I
Do Provimento

Segundo Hely Lopes Meirelles1, provimento “é o 
ato pelo qual se efetua o preenchimento do cargo pú-
blico, com a designação de seu titular”, podendo ser 
originário ou inicial se o agente não possui vinculação 
anterior com a Administração Pública; ou derivado, que 
pressupõe a existência de um vínculo com a Adminis-
tração, o qual pode ser horizontal, sem ascensão na car-
reira, ou vertical, com ascensão na carreira.

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5o  São requisitos básicos para investidura em car-
go público:

I - a nacionalidade brasileira;
Nacional é o que possui vínculo político-jurídico com 

um Estado, fazendo parte de seu povo na qualidade de ci-
dadão.

II - o gozo dos direitos políticos;
Direitos políticos são os direitos garantidos ao cida-

dão que envolvem sua participação direta ou indireta nas 
decisões políticas do Estado. No Brasil, se encontram nos 
artigos 14 e 15 da Constituição Federal.

III  - a quitação com as obrigações militares e eleito-
rais;

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do 
cargo;

Ensino fundamental, ensino médio ou ensino superior, 
conforme a complexidade das funções do cargo.

V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1o  As atribuições do cargo podem justificar a exigên-

cia de outros requisitos estabelecidos em lei.
P. ex., 3 anos de atividade jurídica para cargos de mem-

bros do Ministério Público ou da Magistratura.

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasi-
leiro. São Paulo: Malheiros, 1993.
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§ 2o  Às pessoas portadoras de deficiência é assegu-
rado o direito de se inscrever em concurso público para pro-
vimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 
a deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão 
reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas 
no concurso.

Cotas para deficientes.

§ 3o  As universidades e instituições de pesquisa cientí-
fica e tecnológica federais poderão prover seus cargos com 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo 
com as normas e os procedimentos desta Lei. 

Exceção ao inciso I do art. 5°.

Art. 6o  O provimento dos cargos públicos far-se-á me-
diante ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7o   A investidura em cargo público ocorrerá com 
a posse.

Por investidura entende-se a instalação formal em um 
cargo público, o que se dará quando a pessoa for empos-
sada.

Art. 8o  São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III e IV - (Revogados)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.
Detalhes adiante.

Seção II
Da Nomeação

Art. 9o  A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isola-

do de provimento efetivo ou de carreira;
II  -  em comissão, inclusive na condição de interino, 

para cargos de confiança vagos. 
Parágrafo único.  O servidor ocupante de cargo em co-

missão ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter 
exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem 
prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese 
em que deverá optar pela remuneração de um deles du-
rante o período da interinidade. 

O cargo em comissão é temporário e não depende de 
concurso público. Se o servidor for nomeado para outro 
cargo em comissão poderá exercer ambos de maneira in-
terina (temporária), mas somente poderá receber remune-
ração por um deles, o que optar.

Art. 10.   A nomeação para cargo de carreira ou cargo 
isolado de provimento efetivo depende de prévia habilitação 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, obe-
decidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único.  Os demais requisitos para o ingresso 
e o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante pro-
moção, serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do 
sistema de carreira na Administração Pública Federal e seus 
regulamentos. 

Seção III
Do Concurso Público

Art. 11.  O concurso será de provas ou de provas e títu-
los, podendo ser realizado em duas etapas, conforme dispu-
serem a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, 
condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do 
valor fixado no edital, quando indispensável ao seu custeio, 
e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente 
previstas. 

Art.  12.    O concurso público terá validade de até 2 
(dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por 
igual período.

§ 1o  O prazo de validade do concurso e as condições 
de sua realização serão fixados em edital, que será publica-
do no Diário Oficial da União e em jornal diário de grande 
circulação.

§  2o    Não se abrirá novo concurso enquanto houver 
candidato aprovado em concurso anterior com prazo de va-
lidade não expirado.

No concurso de provas o candidato é avaliado ape-
nas pelo seu desempenho nas provas, ao passo que nos 
concursos de provas e títulos o seu currículo em toda sua 
atividade profissional também é considerado.

O edital delimita questões como valor da taxa de ins-
crição, casos de isenção, número de vagas e prazo de va-
lidade.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

Art. 13.  A posse dar-se-á pela assinatura do respecti-
vo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deve-
res, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo 
ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, 
por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício pre-
vistos em lei.

§ 1o  A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados 
da publicação do ato de provimento.

§ 2o  Em se tratando de servidor, que esteja na data de 
publicação do ato de provimento, em licença prevista nos 
incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos 
incisos I, IV, VI, VIII, alíneas «a», «b», «d», «e» e «f», IX e X do 
art. 102, o prazo será contado do término do impedimento. 

§ 3o  A posse poderá dar-se mediante procuração es-
pecífica.

§ 4o  Só haverá posse nos casos de provimento de car-
go por nomeação. 

§ 5o   No ato da posse, o servidor apresentará decla-
ração de bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, em-
prego ou função pública.
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